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Justiça determina a saída de 21 diretores de hospital em Vitória

Ausência de médicos, aumento da mensalidade, falta de pagamento de funcionários e fornece-
dores foram alguns dos problemas destacados na decisão

A Justiça determinou a destituição de 21 pessoas do quadro de diretoria do Hospital da Associação dos 
Funcionários Públicos do Espírito Santo. A juíza da 1ª Vara Cível de Vitória, Trícia Navarro, considerou a 
solicitação dos associados que reclamaram das péssimas condições de atendimento e precariedade do 
local.

Os diretores têm o prazo de 24 horas para entregarem o cargo após o recebimento do mandado judicial.

No mês de maio deste ano, os associados fizeram um protesto no Centro de Vitória contra a gestão do 
hospital. Na ocasião, a associada Marli Manzoli informou que os médicos do local não estavam aten-
dendo os pacientes porque estavam com salários atrasados. 

“Estamos sem atendimento desde outubro de 2016. Eles não pagam os médicos, só estão embolsando 
nosso dinheiro. Sucatearam todo nosso hospital”, afirmou a associada em entrevista à CBN.

Já a servidora aposentada Maria Ceolin, de 73 anos, afirmou, no protesto, que por não conseguir se 
consultar na associação, pagou por consultas particulares. Em maio, ela ainda se surpreendeu com o 
aumento do valor da mensalidade do hospital que foi reajustado. “Minha prestação era R$ 120 e há dois 
meses foi reajustada para R$ 240 sem me avisar”, contou.

CONDIÇÕES PRECÁRIAS
Segundo o advogado dos associados do hospital, Alexandre Rossoni, a decisão da Justiça aborda sobre 
ausência de médicos e enfermeiros no atendimento, aumento da mensalidade, aumento do número de 
mortes de pessoas que estavam internadas, além do não pagamento de funcionários e de fornecedores.

Ainda de acordo com Rossoni, o hospital, que funciona há 83 anos, tem uma dívida de R$ 8 a R$ 10 mil-
hões por não ter conseguido quitar os débitos trabalhistas de pessoas que foram demitidas.

Assim que os diretores deixarem suas funções, o novo quadro de diretoria, que foi nomeado em assem-
bleia em junho, assumirá o trabalho. Segundo Rossoni, para retomar as atividades no hospital serão feitas 
auditoria e perícia para identificar exatamente o que foi subtraído da instituição.
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Notícias
Justiça determina afastamento de diretores de hospital de Vitória

Para acessar a matéria, clique no link abaixo:
http://www.gazetaonline.com.br/cbn_vitoria/reportagens/2017/08/justica-determina-afasta-
mento-de-diretores-de-hospital-de-vitoria-1014087861.html
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Justiça determina saída de 21 diretores do Hospital da Associação 
dos Funcionários Públicos do ES

Uma direção eleita pelos associados assume o controle da AFPES pelos próximos seis meses. 
Associação administra hospital dos funcionários públicos.

A Justiça determinou, nesta segunda-feira (7), o afastamento de 21 da pessoas da diretoria da Associação 
dos Funcionários Públicos do Espírito Santo (AFPES), que administra o hospital da categoria. A multa é 
de R$ 1 mil por dia para quem não cumprir a decisão.

A diretoria foi procurada, mas não falou com a reportagem. Um dos motivos para a decisão da juíza da 
1ª Vara Civel de Vitória, Trícia Navarro, é o atraso de pagamentos de funcionários e fornecedores. O pro-
cesso continua para investigar outras denúncias feitas pelos associados.

Quem assume o comando provisório da AFPES, depois da determinação judicial, é uma comissão que 
havia sido eleita pelos próprios associados em junho deste ano. Novas eleições devem acontecer no 
prazo de seis meses. A direção provisória também deve prestar contas a cada dois meses.

Na ocasião da votação feita pelos funcionários públicos, em junho, o diretor Gustavo Stefenoni, falou que 
administração não reconhecia a decisão da assembleia. “Não segue o estatuto, não foi realizada dentro 
dos parâmetros legais. Então, aquilo que não é legal não deve ser seguido”, disse.

Como alguns membros já tinham se afastado da diretoria, a Justiça pede também que sejam apresenta-
dos a relação com o nome dessas pessoas.

O advogado que representa os servidores da associação, Alexandre Rossoni, fala que as condições do 
hospital são precárias. “Faltam equipamentos, faltam macas, falta medicação no contexto geral. Infeliz-
mente é terra arrasada, parece que falta tudo”.

Investigações
Em agosto de 2016, a Polícia Federal divulgou a descoberta uma organização criminosa que desviou R$ 
1.428.938,57 da Associação dos Funcionários Públicos do Espírito Santo (AFPES).
O grupo usava empresas de fachada e dados de terceiros para realizar os desvios. Do total desviado, 
estima-se que cerca de R$ 252.700,00 foram destinados ao financiamento da campanha do deputado 
estadual Almir Vieira (PRP), que já foi presidente da associação, nas eleições de 2014.

Além de Almir Vieira, a Procuradoria Regional Eleitoral denunciou outras seis pessoas, entre funcionários 
da AFPES e do gabinete do deputado. A denúncia foi aceita pelo TRE-ES em maio deste ano.

G1 - ES 09 de agosto de 2017
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Justiça determina saída de diretores do Hospital da Associação dos 
Funcionários Públicos do ES

A decisão da juíza tomou por base uma assembleia realizada por associados, em junho deste ano

A Justiça determinou que os diretores do Hospital dos Funcionários Públicos do Estado deixem os cargos. 
A principal causa seria a má-administração do hospital. Além disso, a unidade apresentaria condições 
precárias e os funcionários estão com salários atrasados.

Os 21 diretores do Hospital dos Funcionários Públicos do Espírito Santo têm 24 horas para deixarem os 
cargos. O prazo foi dado, pela Justiça, em resposta à ação que questiona as condições financeira, admin-
istrativa e, principalmente, de funcionamento da unidade

Na decisão, a juíza da 1ª Vara Cível de Vitória dá prazo de 24 horas, para os 21 integrantes da diretoria 
entregarem os cargos ao grupo que representa os mais de 5 mil membros da Associação dos Funcionári-
os Públicos do Estado. Trícia Navarro, ainda, estabelece multa diária de R$ 5 mil, a cada um dos diretores 
que não acatarem a determinação de deixar o hospital da associação, na Cidade Alta, na capital.

A decisão foi tomada com base em uma assembleia realizada por associados, em junho de 2017. Na 
ocasião, os participantes aprovaram a saída dos diretores, por conta da insatisfação com a situação 
financeira, administrativa e, principalmente, de funcionamento do hospital. “Isso perdura por anos. Há 
problema de falta de atendimento à população, no caso os associados, falta médicos e profissionais de 
saúde”, disse o advogado Alexandre Rossoni.

O advogado adianta que, agora, vai denunciar as condições do hospital ao Ministério Público e à Del-
egacia Regional do Trabalho e, também, ao Ministério Público Federal. “Vamos apurar as irregularidades 
apontadas na auditoria que vai ser feita”.

Nenhum dos diretores comentou a decisão judicial que, inclusive, cabe recurso. O Tribunal de Justiça in-
formou que os membros destituídos da diretoria da associação dos funcionários públicos podem recorrer 
da decisão, mas, devem se manter fora dos cargos.

FOLHA VITÓRIA 10 de agosto de 2017
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Justiça determina afastamento da diretoria da Associação dos Fun-
cionários Públicos do ES

Para assistir ao vídeo da reportagem, clique no link abaixo:
http://g1.globo.com/espirito-santo/bom-dia-es/videos/t/edicoes/v/justica-determina-afasta-
mento-da-diretoria-da-associacao-dos-funcionarios-publicos-do-es/6068028/

BOM DIA ES 10 de agosto de 2017
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Gasto com auxílio-alimentação no Estado equivale ao superávit de 
2016

Governo do Estado vai desembolsar por ano R$ 143 milhões com nova despesa

O governo do Estado passará a ter com o auxílio-alimentação dos servidores públicos, de R$ 143 mil-
hões por ano, será praticamente equivalente ao superávit (dinheiro que o governo consegue economizar, 
ou seja, aquilo que ele arrecada a mais do que gasta) registrado em 2016, de R$ 137 milhões. Também 
representa pouco mais de um terço do que foi executado em investimentos no ano passado (R$ 486,38 
milhões).

De acordo com a Secretaria de Estado da Fazenda (Sefaz), a previsão do superávit para 2017 é da ordem 
de R$ 300 milhões.

O projeto foi aprovado na última terça-feira pela Assembleia Legislativa e deve ser sancionado pelo 
governador Paulo Hartung ainda neste mês. Neste ano, considerando que o auxílio-alimentação deve 
começar a ser pago a partir de agosto, o gasto totalizará R$ 66 milhões (cinco meses mais o 13º salário). 
Mas, no decorrer de 12 meses, a despesa chega a R$ 143 milhões.

O que não está claro é de qual fonte de recursos virá o dinheiro que será usado para pagar o benefício, de 
R$ 220 mensais, aos mais de 53 mil servidores. A reportagem questionou o governo, mas essa questão 
não foi respondida.

A GAZETA perguntou, também, se o Estado pretende usar recursos dos royalties para essa finalidade, 
visto que é uma das poucas ou mesmo a única fonte de receitas que cresceu neste ano. No primeiro 
semestre de 2017 foram recolhidos R$ 661 milhões, cifra 81% maior do que no mesmo período de 2016, 
quando o dinheiro fruto da exploração e produção do petróleo renderam aos cofres estaduais R$ 365 
milhões.

Por nota, a Sefaz informou que “o reajuste no valor e a ampliação do auxílio-alimentação aos servidores 
públicos, neste momento, são resultado do trabalho que vem sendo realizado pelo governo do Estado 
desde 2015 no sentido de equilibrar as contas e não causa impacto negativo aos cofres públicos. Soma-
se a isso uma melhora na arrecadação e uma projeção positiva de resultado de caixa para 2017 da ordem 
de R$ 300 milhões, já considerando o benefício a ser pago aos servidores”.

Para o PhD em Economia, Arilton Teixeira, caso o quadro econômico melhore nos próximos meses e a 
Samarco retome as atividades em 2018, a receita do Estado deverá voltar a crescer e poderá absorver o 
aumento das despesas com o auxílio-alimentação. “Caso contrário, o governo não terá outra saída que 
não seja cortar mais gastos, o que geralmente impacta principalmente nos investimentos, e/ou aumentar 
impostos”, observa Teixeira.

Retroativo
O valor do auxílio-alimentação foi reajustado de R$ 176 para R$ 220. Antes apenas quem recebia salários 
pela modalidade de vencimentos – 6 mil servidores estaduais – contavam com o benefício. Agora, outros 
47 mil – que recebem por subsídio – também terão.

Para além dos gastos já postos com o benefício, outro fator pode comprometer, e de maneira ainda mais 
significativa, os cofres públicos. O Sindicato dos Servidores do Estado, o Sindipúblicos, pede na Justiça 
o pagamento de retroativos. O impacto que isso poderá causar no orçamento não foi respondido pelo 
governo do Estado.
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Entenda
O projeto de concessão do auxílio-alimentação para todos os servidores do Executivo estadual foi apro-
vado na última terça-feira na Assembleia Legislativa.

Fruto de uma queda de braço entre o governador Paulo Hartung (PMDB) e servidores ao longo dos últi-
mos anos, a medida garante o benefício de R$ 220 a mais de 53 mil servidores.

O projeto ainda precisa ser sancionado pelo governador, que coloca como meta o pagamento do ben-
efício aos servidores já na folha deste mês. A ampliação no pagamento do benefício custará ao governo 
estadual R$ 143 milhões anuais. Em 2017, o impacto será de R$ 66 milhões.

GAZETAONLINE » 2/2 10 de agosto de 2016
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Justiça revoga decisão e governo pode cancelar contrato com em-
presa que forneceu carne proibida a presos no ES

Agora, com a revogação da decisão pelo juiz da 3ª vara da fazenda, a Secretaria estadual de 
Justiça está liberada para proceder com a rescisão dos contratos com a empresa.

s o G1 noticiar que a empresa Cozisul Alimentação Coletiva Eireli obteve uma liminar no plantão judiciário 
impedindo a rescisão de contratos com o governo do Espírito Santo, a Justiça reconsiderou a decisão e 
revogou integralmente a liminar.

O G1 publicou nesta manhã a denúncia do governo dizendo que os presos mantidos sob custódia do 
estado continuam recebendo alimentos fornecidos pela Cozisul, mesmo após a comprovação de que a 
empresa entregou, este ano, produtos proibidos para o consumo humano. Os alimentos impróprios pro-
vocaram doenças em detentos, conforme revelou com exclusividade pelo G1.

Depois que o caso foi tornado público a secretaria estadual de Justiça decidiu cancelar o contrato com 
a Cozisul, mas a empresa recorreu à Justiça e obteve decisão favorável para continuar prestando os 
serviços. Agora, com a revogação da decisão pelo juiz da 3ª vara da fazenda, a Secretaria estadual de 
Justiça está liberada para proceder com a rescisão dos contratos com a empresa.

Além de ser acusada de fornecer carne proibida a presos, a Cozisul está com as atividades parcialmente 
interditadas por ordem da Vigilância Sanitária de Cariacica sob a justificativa de não adotar providências 
para resolver irregularidades encontradas em fiscalizações.

Sindicância
O secretário estadual de Controle e Transparência (Secont) Eugênio Ricas disse que uma sindicância foi 
aberta contra a empresa. Servidores prestaram depoimentos e diligências foram feitas.

Em uma das diligências, feita no local de produção de alimentos da Cozisul, o secretário disse que teve 
uma nova surpresa: “Detectamos que as irregularidades continuavam sendo cometidas”.

Reincidência
Fiscalizações realizadas antes da diligência da Secont já apontavam que a Cozisul fornecia carne usada 
como insumo de produção de embutidos e processados. Por lei, essa atividade é proibida em restau-
rantes ou unidades que preparam refeição direta para consumo humano.

Além disso, pratos fiscalizados nos presídios tinham refeição diferente do cardápio e “apresentavam-se 
com predominância de gordura e pele”.

A fiscalização também descobriu que a empresa forneceu ‘soro com sabor de leite em substituição ao leite 
integral’; deixou de entregar alimentos ou entregava com peso abaixo do contratado; usava veículos inap-
ropriados; não tinha Alvarás Sanitários e de Funcionamento, além de adulterar notas fiscais - de maneira 
a entregar um produto mais barato e cobrar por um mais caro.

“Todas essas irregularidades foram descobertas pela secretaria de justiça por causa da intensificação 
da fiscalização. E a própria secretaria tentou rescindir o contrato, mas foi barrada por força de medida 
judicial. Na secretaria de Controle e Transparência certamente vamos instaurar Processo Administrativo 
de Responsabilização porque entendemos que está havendo fraude nos contratos e isso não podemos 
admitir - principalmente num produto tão delicado que é a alimentação de presos”, contou Ricas.

G1 - ES » 1/2 09 de agosto de 2017
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Contratos
A Cozisul é responsável por 13 dos 34 contratos de alimentos firmados com o governo e atende a 10.197 
internos, ou seja, 53% do total de presos.

A empresa faturou R$ 43.214.160,29 em 2016, o equivalente a 52% do volume de recursos gastos com 
alimentação, que foi de R$ 82.861.115,31.

O que chama a atenção é que entre janeiro de 2012 e maio de 2017 foram abertos 380 processos ad-
ministrativos contra a Cozisul para apurar diversas irregularidades e, mesmo assim, a empresa continua 
prestando serviços ao governo.

“A fiscalização da secretaria de justiça melhorou e intensificou muito nos últimos anos. Esse número 
de notificações está inserido num universo de 75 milhões de alimentações servidas, o que representa 
0,0005%. A maior parte das infrações são leves, como menor peso ou temperatura inadequada. O grande 
problema foi que começou a haver fraude, como fornecimento de alimento fora do contrato. Daí as ações 
mais energéticas”, explicou Ricas.

A Cozisul foi procurada pelo G1, mas não atendeu as ligações da reportagem.

G1 - ES » 2/2 09 de agosto de 2016
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Empresa de e-commerce deve indenizar cliente em R$ 8 mil

A cliente não recebeu os produtos comprados

Um empresa de e-commerce foi condenada a indenizar uma cliente em R$ 8 mil por danos morais no 
município de Barra de São Francisco, região Noroeste do Estado. O motivo? A empresa alegou que falhou 
na entrega de produtos adquiridos pela cliente porque a transportadora não localizou o endereço dela.

A cliente adquiriu, em 2006, 4 camisas com a empresa no valor de R$ 123,96 e de acordo com o juiz Edm-
ilson Rosindo Filho, do Juizado Especial Cível, Criminal e da Fazenda Pública de Barra de São Francisco, 
a empresa não demonstrou qualquer contato com a autora além de um e-mail encaminhado quase seis 
meses após a data da compra.

DECISÃO
Em sua decisão, o juiz condenou a empresa por a promover a restituição do valor pago pelos produtos 
que nunca foram entregues à autora de R$ 123,96, corrigido a partir da data da compra e acrescido de 
juros a contar da citação, além do pagamento de R$ 8.000,00 por indenização por danos morais, que por 
sua vez deverá ser atualizada (correção monetária e juros de mora).

“Não se tratam de bens de grande volume, sendo bastante questionável que a entrega de 4 simples cami-
sas efetivar-se-ia via transportadora quando, pelas regras de experiência comum, o serviço dos correios, 
mormente por conta do custo inferior, é o mais utilizado por empresas análogas à ora requerida. Além 
disso, os documentos que instruem a exordial mostram que o endereço da autora é atendido pelos cor-
reios, sendo lhe encaminhadas faturas dos serviços de água e IPTU, o que descredencia o argumento da 
contestante a esse respeito”, disse o juiz em sua decisão.

Para o pagamento dos danos morais, o juiz entendeu que houve um completo descaso da empresa que 
não demonstrou ter repassado qualquer informação a cliente sobre a demora na entrega dos produtos 
ou do reembolso, fazendo com que ela tivesse que acionar a justiça para ter ressarcido de um problema 
causado unicamente pela empresa, que recebeu o valor integral da compra mas não entregou os produ-
tos.

GAZETAONLINE 09 de agosto de 2017
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Justiça determina volta de parque público a antigos sócios em Lin-
hares

Com o fim do processo, a área volta para os sócios e o valor pago pela prefeitura (R$ 2 milhões) 
retorna para os cofres públicos

O Parque da Lagoa, em Linhares, no Norte do Estado, que funcionava como um espaço de lazer aberto à 
população, vai deixar de ser público. A Justiça determinou que a área do parque seja devolvida aos sócios 
do Industrial Esporte Clube. A prefeitura do município desapropriou a área em 2013 e, desde então, os 
sócios lutavam na Justiça para ter o terreno de volta.

A área tem 145 mil metros quadrados e está localizada às margens da Lagoa Juparanã. Foi inaugurada 
em 1997 e ficou pouco mais de três anos funcionando. Depois, foi fechada para reforma e não voltou mais 
a abrir as portas. Em 2013, a Prefeitura de Linhares desapropriou o espaço. No fim de 2014, inaugurou o 
Parque da Lagoa.

Os sócios já brigavam na Justiça pela reintegração da área. Na ação, eles questionavam o valor pago 
pela prefeitura, de R$ 2 milhões, bem abaixo do valor apurado em avaliação imobiliária apresentada no 
processo, de R$ 10 milhões. Com o fim do processo, a área volta para os sócios e o valor pago, que está 
depositado judicialmente (acrescido de juros e correção monetária), retorna para os cofres públicos.

Por telefone, um dos diretores do Industrial Esporte Clube disse que uma reunião com os sócios está mar-
cada para o dia 30 deste mês para definir o que será feito com a área, já que a decisão da Justiça é muito 
recente. Ele informou também que vai demorar algumas semanas para que a transferência de posse seja 
efetivada, pois é preciso aguardar ainda alguns trâmites judiciais.

O Parque da Lagoa estava fechado desde março para manutenção. A Prefeitura de Linhares informou 
que suspendeu as licitações para manutenção do local e fará uma limpeza geral no parque antes da en-
trega, que deverá ocorrer no prazo de 30 dias.

Sobre o dinheiro que voltou para os cofres do município, a prefeitura disse que será investido na recuper-
ação das estruturas de saúde e educação do município para melhorar e aprimorar os serviços prestados 
aos cidadãos.
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Porteiro do Fórum de Nova Venécia é preso por vazar informações 
sigilosas para traficante

Para assistir ao vídeo da reportagem, clique no link abaixo:
http://g1.globo.com/espirito-santo/estv-2edicao/videos/t/edicoes/v/porteiro-do-forum-de-
nova-venecia-e-preso-por-vazar-informacoes-sigilosas-para-traficante/6067729/
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